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⁄⁄ INVESTIGAÇÃO

A defesa do empresário Da-
niel Vorcaro, dono do Banco 
Master, pediu ao STF (Supremo 
Tribunal Federal) acesso integral 
aos elementos técnicos das perí-
cias já realizadas nos celulares 
apreendidos no âmbito da opera-
ção Compliance Zero. O objetivo, 
segundo nota divulgada pelos 
advogados do banqueiro, é rea-
lizar uma “análise independente 
por assistente técnico da defesa”, 
ou seja, fazer uma perícia pró-
pria do material, além de iden-
tificar possíveis ilicitudes na ob-
tenção das provas.

O requerimento foi feito 
no dia  16 de fevereiro, antes da 
nova ordem de prisão de Vorca-
ro, determinada na última quar-
ta-feira pelo ministro André Men-
donça, relator das investigações 
sobre o Master no Supremo. Os 
advogados afirmam que o pedi-
do ganhou “especial relevância 
diante de notícias amplamente 
divulgadas na imprensa com su-
postas mensagens extraídas dos 
aparelhos”, como as conversas 
atribuídas ao empresário com o 
ministro Alexandre de Moraes.

De acordo com a nota de de-
fesa de Vorcaro, isso “levanta 
preocupação sobre a preserva-
ção da integridade do material e 
sobre eventual manuseio precipi-
tado ou tecnicamente inadequa-
do das informações”.

A defesa quer acesso aos da-
dos brutos extraídos dos apa-
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relhos eletrônicos,  imagens 
forenses completas,  laudos pe-
riciais,  registros técnicos de ex-
tração e  códigos de verificação 
que asseguram a integridade 
das evidências.

“O pedido busca garantir a 
observância das regras de custó-
dia da prova digital e assegurar 
o pleno exercício do contraditó-
rio”, diz o texto, destacando que 
o acesso permitirá o exame “com 
transparência, integridade e res-
peito ao devido processo legal”.

A defesa disse ter reitera-
do “sua preocupação com vaza-
mentos seletivos de conteúdos 
que estariam sob sigilo judicial” 
e reafirmado o “compromisso de 
utilizar qualquer material obti-
do exclusivamente para fins pro-
cessuais, preservando o sigilo 

das informações”.
Foram nove mensagens  tro-

cadas entre Vorcaro e Moraes 
entre as 7h19min e as 20h48min 
de 17 de novembro, dia em que 
o banqueiro foi preso pela pri-
meira vez. O empresário narrava 
negociações para tentar salvar 
o Master e o ministro respon-
dia por mensagens de visualiza-
ção única.

Moraes  divulgou  duas no-
tas negando ter recebido as men-
sagens. Na primeira, disse tra-
tar-se de “ilação mentirosa no 
sentido, novamente, de atacar o 
Supremo”. Na segunda, a asses-
soria do STF diz que as mensa-
gens de Vorcaro estão vincula-
das “a pastas de outras pessoas 
de sua lista de contatos” e não 
ao ministro.

Investigação detalha como Vorcaro 
desviava dinheiro para familiares

Daniel Vorcaro transformou o 
Banco Master, liquidado pelo Ban-
co Central em novembro, em uma 
fábrica de fazer dinheiro para si 
próprio, familiares e sócios. Por 
meio de uma sofisticada engenha-
ria financeira, o ex-banqueiro teria 
transferido recursos do banco para 
o próprio bolso. A descrição do es-
quema abaixo tem como base do-
cumentos das diversas investiga-
ções conduzidas pela PF (Polícia 
Federal) no caso Master. As inves-
tigações identificaram uma conta 
bancária de Henrique Moura Vor-
caro, pai do ex-banqueiro, com um 
saldo de mais de R$ 2,2 bilhões, 
conforme informação que faz par-
te da decisão judicial que autori-
zou as operações da PF. Vorcaro, 
que já tinha ido para a prisão em 
novembro, foi preso pela segunda 
vez neste mês. 

A engrenagem para transfe-
rir o dinheiro do Master para as 
pessoas investigadas se utilizava 
da venda de CDBs (Certificados 
de Depósito Bancário), falsos em-
préstimos a empresas controladas 
por laranjas e fundos de investi-
mento, numa logística em que o 
dinheiro saía dos cofres do banco 
e beneficiava pessoas ligadas ao 
ex-banqueiro.

O esquema começava com a 
venda de CDBs, via plataformas de 
investimento voltadas a pessoas fí-
sicas, com uma promessa de re-
muneração muito acima da média 
de outros bancos. Essa foi a princi-
pal forma de captação de recursos 
do conglomerado Master, soman-
do mais de R$ 50 bilhões.

Esse dinheiro atraído por meio 
de CDBs tinha como destino fun-
dos de crédito que possuíam como 
único investidor o próprio Master, 
segundo as investigações. Já den-

tro do fundo, esses recursos eram 
usados para conceder uma espécie 
de empréstimo a empresas.

Por trás de uma aparente tran-
sação financeira rotineira de um 
fundo se escondia um desvio de 
recursos. Esses empréstimos iam 
para empresas ligadas a Vorca-
ro, sua família e sócios, indican-
do uma operação falsa de crédito 
porque o dinheiro não tinha como 
destino investimentos nos negó-
cios, como na expansão de uma 
fábrica, por exemplo.

Ou seja, o dinheiro saía do 
Master e ia para companhias liga-
das a pessoas do círculo de Vorca-
ro depois de passar por um fundo 
que tinha como único cotista o 
próprio banco. Por meio desse es-
quema, dos mais de R$ 3,5 bilhões 
investidos pelo Master em fundos 
em que o banco é o único cotista, 
R$ 1,8 bilhão teve como destino 
empresas ligadas aos próprios só-
cios do banco, indica a PF.

É o caso da Clínica Mais Médi-
co, um pequeno empreendimento 
que recebeu cerca de R$ 361,1 mi-
lhões de um fundo controlado pelo 
Master. m ia sendo desviada.

Com esses recursos, essas pes-
soas transferiram o dinheiro para 
uma conta bancária mantida no 
Master por uma empresa ligada a 
Vorcaro, a Super Empreendimen-
tos e Participações. “A extensão e 
a complexidade destas cadeias de 
transações apresentam indícios de 
que as operações foram estrutura-
das mediante a participação coor-
denada do Banco Master e da Reag 
DTVM, possuindo o objetivo co-
mum de desviar recursos do con-
glomerado Master para outros veí-
culos com destinação alheia aos 
interesses da instituição”, mostra 
a investigação.

Presidente da CPI do INSS rebate Moraes sobre vazamento de conversas
O senador Carlos Viana (Po-

demos-MG), presidente da CPI do 
INSS, rebateu a nota divulgada 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) a pedido do ministro Ale-
xandre de Moraes e afirmou que 
a comissão parlamentar não di-
vulgou material sigiloso envol-
vendo integrantes da Corte. A ma-
nifestação foi publicada nas redes 
sociais após a nota a pedido de 
Moraes afirmar que conversas en-
contradas no celular do empresá-
rio Daniel Vorcaro, dono do Ban-
co Master, no dia em que foi preso 
foram tornadas públicas pela CPI 
do INSS. No comunicado, Moraes 
nega que prints de mensagens atri-
buídos ao banqueiro tenham sido 

enviados a ele. Segundo Viana, a 
comissão atuou dentro dos limites 
legais e não foi responsável pelo 
vazamento de qualquer conteúdo 
sigiloso. “A CPMI sempre atuou 
dentro dos limites legais e regi-
mentais”, escreveu. Ele acrescen-
tou que é necessário identificar a 
origem das informações divulga-
das antes de atribuir responsabili-
dade ao Parlamento.

O texto, divulgado pela Se-
cretaria de Comunicação do STF, 
afirma que uma análise técnica 
constatou que o diálogo divulga-
do foi travado com outra pessoa, 
e que “as mensagens (prints) estão 
vinculadas a outros contatos tele-
fônicos no computador de Daniel 

Vorcaro, jamais ao Ministro Ale-
xandre de Moraes”. Na nota, o mi-
nistro não nega, porém, que tenha 
conversado com Vorcaro em 17 de 
novembro do ano passado, dia no 
qual o banqueiro foi preso pela 
primeira ve.

Pessoas ouvidas pela reporta-
gem confirmam que houve troca 
de mensagens entre ambos neste 
dia. A troca de mensagens se dava 
com prints no modo visualização 
única. Para manter o sigilo, tanto 
Vorcaro quanto Moraes escreviam 
textos em seus blocos de notas, 
capturavam a tela e enviavam as 
imagens com o recurso que só per-
mite uma única visualização antes 
de apagar o arquivo.Carlos Viana (e) diz que comissão atua dentro dos limites legais 
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